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4.1 Tecnologia e Estado 

A crise econômica da década de 1970 e a aceleração violenta do progresso tecnológico recolocam a necessidade de se reestudar os mecanismos do desenvolvimento capitalista, o que tem sido feito pela colocação de novas questões e pelo recurso a autores clássicos.  

No caso destes últimos, talvez o mais buscado seja Joseph Alois Schumpeter. 

Link - Início da página amarela

Joseph Alois Schumpeter nasceu na Áustria em 1883 — o mesmo ano em que Keynes nasceu —, de origem sólida mas não ilustre. Seu pai morreu quando ele tinha quatro anos; sete anos mais tarde sua mãe casou-se com um general e o pequeno Schumpeter foi enviado para Theresianum, uma exclusiva escola para os filhos da aristocracia. A exposição dos jovens a uma camada totalmente diferente da sociedade era, segundo acreditava-se na época, de importância decisiva para sua formação. Schumpeter logo adotou os modos e gostos dos colegas, adquirindo ares aristocráticos que o acompanharam por toda a vida. Irritou os companheiros, em mais de uma universidade, comparecendo às reuniões da faculdade em trajes de cavalgar e gostava de afirmar que sempre tivera três desejos: ser grande amante, grande cavaleiro e grande economista. Ele entrou na Universidade do Viena, centro de aprendizado da economia na época; logo tornou-se estrela. Nunca foi um principiante na opinião do famoso economista Artur Spiethof — mas era também um enfant terrible, arriscando seu futuro ao discordar abertamente do professor Eugen von Bohm-Bauwerk, que era ainda mais famoso do que ele. Depois de Viena viveu um período na Inglaterra, que o levou a breve o infeliz casamento, em seguida a lucrativa posição como conselheiro financeiro de uma princesa do Egito. Schumpeter realizou o milagre de diminuir pela metade as despesas das propriedades da princesa; ao ‘mesmo tempo dobrava seus rendimentos, simplesmente não cobrando pelos trabalhos prestadas mais do que lhe era realmente devido. Mais importante ainda, enquanto estava no Egito, publicou seu primeiro livro sobre a natureza da teoria econômica, um livro que lhe valeu o cargo do professor na Áustria e, três anos depois, com vinte e sete anos, publicou The Theory of Economic Development, instantaneamente reconhecido como obra-prima. The Theory of Economic Development parece, análise do que veio a denominar-se mundo subdesenvolvido. Mas, em 1912, o status econômico especial e os problemas desse “mundo” ainda não tinham aparecido – aquela ainda era a época do colonialismo desbragado
Fim da página amarela

Provavelmente a razão maior seja que os dois elementos estão presentes em suas obras, mediante teoria dos ciclos econômicos e teoria da inovacão tecnológica. Articuladas em um corpo único, permitiram a Schumpeter oferecer um sentido coerente para o desenvolvimento capitalista. 

Ilustração – Gráfico da Teoria do Pleno Emprego – 

O autor entende o termo desenvolvimento como a transformação qualitativa endógena do sistema econômico, ou seja, de condições internas ao próprio desenvolvimento. A mudança ocorre quando há perturbação do fluxo circular da renda e da tendência ao equilíbrio, resultante da introdução de inovações por empresários. 


________________________________________________________

A preocupação teórica com os ciclos tem como antecedentes as freqüentes crises económicas, que marcam o desenvolvimento capitalista durante o século XIX. 

As análises sobre o tema chegaram de modo geral a dois diagnósticos para a teoria dos ciclos: 

1) as crises estão de alguma forma vinculadas ao problema da saturação geral dos mercados;

2) as crises não constituem colapsos ocasionais a serem explicados individualmente por diferentes fatos em cada caso, mas fazem parte do curso normal do capitalismo. São parte de um movimento mais completo, que compreende a alternância entre períodos de prosperidade e depressão.

A pergunta fundamental de Schumpeter é: porquê ocorrem os ciclos económicos? Para ele, o essencial não é explicar as crises do capitalismo, mas o porquê das flutuações das mudanças. Acredita que os ciclos decorrem das mencionadas perturbações resultantes das mudanças ocasionadas pela introdução, em conjunto, de inovações tecnológicas em momento determinado, causando ruptura com o período anterior. 

Se fossem distribuídas uniformemente, no tempo, não ocorreriam tais perturbações na atividade econômica; nem, por conseguinte, os ciclos, que são caracterizados pela ruptura. Por outro lado, o aparecimento das inovações depende da iniciativa empresarial. 

Ilustração –Figura de empresário pensando:

O que faz os empresários decidirem inovar juntos? 

Schumpeter explica tal fenômeno pelo mecanismo de reação em cadeia, ou seja: 

Na adoção de determinada novidade tecnológica, por uma empresa, leva outras a fazerem o mesmo e, assim sucessivamente. A cópia se torna obrigatória porque a nova tecnologia adotada pela empresa líder alterou os padrões de competividade vigentes. E precisamente essa  demanda súbita dos empresários criada pelos  investimentos na nova tecnologia, com  seu efeito multiplicador sobre toda a economia, provoca as ondas longas de crescimento, divididas por crise que o capitalismo industrial conhece, desde o seu início.
O princípio da reação em cadeia é o princípio central que explicaria as inovações e mudanças no mundo das organizações.  
__________________________________________________

4.2 Os neo-schumpeterianos e os regulacionistas
Os chamados autores neo-schumpeterianos retomam essa concepção, dando maior ênfase ao estudo da mudança tecnológica em si. Admitindo, implicitamente, como dado o nexo causal entre inovação e ciclos econômicos, procuram identificar os padrões de regularidades no processo de inovação tecnológica. Para esses autores, o agrupamento de inovações, em um momento particular, tem menos a ver com o comportamento de imitação dos empresários, em relação ao líder que com o fato de se processarem dentro da mesma lógica.

Todas as análises apontam que, em dado período histórico, existem certas tecnologias básicas em torno das quais tende a organizar-se o conjunto da produção ou, pelo menos diversos setores dela. No mesmo paradigma, Freeman sugere a possibilidade de ocorrência de inovações incrementais, que conduzem ao aperfeiçoamento de produtos ou serviços e as inovações radicais, que provocam descontinuidades em um setor particular, com possíveis deslocamentos de firmas — por exemplo, a introdução de um novo material na indústria têxtil. 

A superação do paradigma, ao contrário, ocorre no momento de uma revolução tecnológica. Inovações poderosas levam ao nascimento de novos setores líderes do processo de acumulação, e têm impacto profundo em muitos outros setores da economia pela transformação de métodos de produção e da estrutura de custos. A máquina a vapor e a eletricidade seriam exemplos dessas revoluções. Além dos aspectos técnicos, alguns autores avançam na questão dos elementos sócio-institucionais predominantes, durante a vigência de um paradigma. Nos períodos de prosperidade, deve haver perfeita sintonia entre o quadro sócio-institucional, e o sistema técnico. As formas sócio-institucionais, incluem a organização da produção e do trabalho, o sistema educacional e de treinamento de mão-de-obra, as práticas gerenciais, os mercados financeiro e de capitais e, mesmo os sistemas legal e político, bem como as relações internacionais. 

Ilustração – Revolução tecnológica – novos equipamentos de última geração nas empresas.

Durante uma revolução tecnológica, o quadro institucional se torna incompatível com as inovações perturbadoras introduzidas e agrava a crise, até que outro, adequado à nova realidade, surja. 

 __________________________________________________

Os autores da Regulação concordam com os neo-schumpeterianos, quanto a considerar que os períodos de expansão econômica tendem a ocorrer apenas quando há compatibilidade entre o modo de regulação (a intervenção do Estado) e o paradigma tecnológico. Analogamente, desconexões entre ambos tendem a ocorrer em períodos de crise. 


A hipótese básica dos regulacionistas é de que a sorte de qualquer sistema tecnológico não pode ser desvinculada de determinantes sociais (particularmente a relação salarial) e econômicas (a evolução do modelo de desenvolvimento como um todo). Mas se a proposição dos neo-schumpeterianos parece insatisfatória, os regulacionistas também não conseguem  explicar as relações concretas entre as duas esferas, nem definir o papel da tecnologia na crise das anos 1970 e 1980.

Em que pesem as diferenças, há um ponto em comum entre os regulacionistas e neo-schumperianos e refere-se à compreensão que ambas as correntes teóricas atribuem ao estágio de desenvolvimento, considerando-o de transição. De acordo com os regulacionistas, as formas de intervenção do Estado constituem um dos elementos de regulação. Como tal, não permanece constante no tempo, mas varia em interação com os demais elementos, à medida que se sucedem os modos de regulação.

A questão da intervenção estatal tem sido colocada, ao longo do tempo, sob o prisma da discussão da sua eficácia. E nos períodos sucessivos, a compreensão dessa eficácia tem variado, a cada momento imaginando-se ter achado uma resposta satisfatória e definitiva. 

No período absolutista, a ação do Estado parecia eficaz e imprescindível, tendo assumido a forma do mercantilismo. Depois da primeira revolução industrial, no auge do liberalismo, seu peso passa a ser considerado opressivo para a economia. O Estado eficaz deveria ser circunscrito, voltado para garantir os contratos e a ordem pública em geral, onde a iniciativa privada pudesse operar livremente. A crise de 1929 e o keynesianismo trazem para o primeiro plano a noção da eficácia da intervenção estatal. 

________________________________________________________

O Estado assume novas funções, apoiado sobre a visão de conjunto e dispondo de quatro instrumentos: 


A idéia dos regulacionistas era que os ciclos e as crises poderiam ser vencidos graças ao aprimoramento da análise econômica, e com os novos instrumentos, o Estado poderia administrar a economia de maneira a garantir o crescimento permanente.

A crise dos anos 1970, com desemprego e inflação elevados, trouxe a sensação generalizada da impotência do keynesianismo e da ação do Estado e abre espaço para o neo-liberalismo. Recoloca-se, mais uma vez, com muita intensidade, a questão da eficácia da intervenção pública na economia. O surgimento das políticas de inovação nos países desenvolvidos ocorre no contexto dessa discussão.

________________________________________________________

4.3 Políticas de Inovação

As políticas de inovação, tal como a expressão é entendida, surgem nos países da OCDE no final dos anos 1970, do Século XX, como um dos instrumentos utilizados pelos governos, para superar a crise econômica e resguardar a posição dos parques industriais, na divisão internacional do trabalho. Ao contrário das políticas tecnológicas tradicionais -  C&T passa a ser vista dentro de um quadro mais sistêmico, em que seu papel está primordialmente ligado à manutenção da competitividade internacional das empresas nacionais, públicas ou privadas. Além disso, o crescimento deixa de ser percebido como vinculado automaticamente à pesquisa científica, para depender do domínio de um sistema técnico, que se nutre largamente de fatores sócio-organizacionais.

A discussão da inovação técnica, como elemento da dinâmica industrial, nasceu com Schumpeter em sua Teoria do Desenvolvimento Econômico, que dedicou toda a sua vida a compreender o funcionamento do capitalismo. Posteriormente, o tema continuou a ser estudado, mas em uma linha marginalizada da pesquisa econômica.

                

Em fins dos anos 60 do Século XX, os estudos sobre inovação foram a ser retomados mais intensamente pela necessidade prática de avaliar as políticas tecnológicas e determinar os retornos e benefícios que os gastos públicos em pesquisa e desenvolvimento traziam, efetivamente, à economia e à sociedade como um todo. 

A OCDE - Desde o início, envolveu-se nesse processo. Em 1956, foi criado o Comitê de Política Cientifica - posteriormente também tecnológica - objetivando realizar estudos e ajudar os países membros a definirem políticas para o setor. 

Patrocinaram-se pesquisas sobre as diferenças tecnológicas na Europa. Freeman inspirou a própria OCDE,  no campo das pesquisas sobre inovação; conduziu estudos a pedido da mesma organização e certamente teve influência no estabelecimento da Diretoria de Ciência, Tecnologia e Indústria, em 1974, para realizar gestão mais integrada das três áreas. Paralelamente fundou o Science Policy Research Unit (SPRU), na Universidade de Sussex, Reino Unido, onde foram retomados os estudos schumpeterianos de forma intensa. Surgiram novas questões sobre o processo de inovação, as crises e o funcionamento do capitalismo em geral surgiram. 

________________________________________________________

O SPRU tornou-se reduto de expressivo grupo de autores neo-schumpeterianos. Essa referência histórica ajuda a compreender os fundamentos teóricos das políticas de inovação dos países industrializados.

A reflexão teórica precedeu o interesse mais concreto dos Governos, em relação ao assunto levando-os a pensar em novas estratégias quando pressionados pelo quadro econômico. O trecho a seguir de J-J Salomon, apesar de longo é reproduzido por sintetizar muito bem, para o caso europeu, o momento de inflexão das políticas tecnológicas tradicionais para o novo enfoque 1 e 2.

Novo enfoque 1 - É somente a partir da crise dos anos 70 que se começa, na Europa a retirar lições dos limites das políticas científicas. Movendo-se do domínio da ciência ao território mais vasto da inovação, a ação governamental reagiu à evolução econômica marcada, desde aquela crise, pelo papel crescente da inovação competitividade industrial e nas trocas internacionais. Cada vez mais, o continuum do sistema de pesquisas foi orientado pelas consequências da crise (desemprego, reestruturação industrial, concorrência dos novos países industrializados etc) e pelas transformações introduzidas pela revolução das novas tecnologias no sistema de produção e de consumo. Ao modelo americano substituiu o modelo japonês, caracterizado por um conjunto de medidas convergentes e de longo prazo, abrangendo a educação, a pesquisa, a indústria e o comércio exterior, para assegurar e sustentar o dinamismo das empresas no plano mundial.

Novo enfoque 2 - No período precedente, preocupava-se antes de tudo em integrar a pesquisa fundamental no conjunto do sistema de pesquisa. Doravante, busca-se integrar as atividades científicas e tecnológicas no conjunto da economia. No período precedente, a questão era saber se o Estado, deveria ter papel na pesquisa fundamental. Hoje a pergunta é em quais condições e até onde pode ir o Estado no estímulo à inovação técnica. Assim, os critérios de uma política científica se modificaram profundamente. Até então, o Estado se preocupava essencialmente em suscitar e desenvolver a capacidade técnica de um pais, em lançar grandes programas de desenvolvimento tecnológico prioritários, por motivos ligados essencialmente à defesa e ao prestígio nacional. A política científica, portanto, tinha por objetivo principal criar as bases cientificas e técnicas do crescimento económico, acreditando-se, ou quase, que esta última decorria automaticamente da primeira e que as empresas deveriam transformar as pesquisas científicas em produtos novos.

A política científica se dirige a questões vinculadas à formação científica, ao ensino superior e à pesquisa universitária. A política de inovação supõe um elenco de atores, instituições e problemas bem mais amplo; que vai da indústria e do sistema bancário à atividade profissional e mesmo à cultura técnica. Foi tomando em conta essas dimensões que os Ministros de Ciência e Tecnologia da OCDE afirmaram em 1981 “a necessidade de integrar as políticas científicas e tecnológicas aos outros aspectos da ação governamental, em particular as políticas econômica, industrial, energética e social, políticas para a educação e mão-de-obra. Desde então, a OCDE substituiu os seus exames das políticas científicas nacionais pelos exames das políticas nacionais de inovação (em 1986, da França; 1967 Espanha e Irlanda; 1988 Iugoslávia).

________________________________________________________

4.4 Elementos das políticas de inovação
A nova realidade, portanto, corresponde novo conceito de intervenção do Estado. A ação governamental passa a movimentar um conjunto de variáveis, na tentativa de canalizar o esforço social para fazer valer, mais do que nunca o processa de “destruição criadora”. 

Destruição criadora – O que Schumpeter acreditava ser a essência do capitalismo. Busca-se fazer ressurgir ou surgir, não apenas nas empresas, mas no campo da educação dos serviços públicos da pesquisA universitária, quem sabe mesmo da cultura, o “empresário inovador” schumpeteriano.
A partir da crise dos anos 1970 vem-se tentado, em termos de países, experiências alternativas que possam prover os ganhos de produtividade logo, de competitividade, e retomar o crescimento que havia ocorrido até a década de 1960. O essencial dessas iniciativas é que emanam dos próprios capitalistas individuais, ou seja das empresas. O Estado não permanece alheio ao processo de reestruturação. Ao contrário, assume papel ativo na defínição dos novos padrões de acumulação, curiosamente no momento em que muito se fala da retração do Estado na economia.

Ilustração -  Torre Eiffel - ao redor – vários empresários, cientistas e operários …discutindo 
Em junho de 1980, realizou-se na sede da OCDE, em Paris, um seminário sobre políticas de inovação. O encontro, que teve a participação de membros de governo e de cientistas dos principais países da organização, objetivava avaliação conjunta de questões atinentes ao tema, dos problemas comuns e de possíveis estratégias para resolvê-los. Os anais do seminário foram publicados em 1962, sob o título Innovation Policy: trends and perspectives.

________________________________________________________

Esquematicamente, as políticas foram divididas em três grandes categorias de medidas, que, na realidade, não são separados, mas se interpenetram. São medidas relacionadas:

· ao investimento e ao financiamento das atividades de pesquisa e desenvolvimento;
· à aquisição e difusão do saber técnico através da sociedade;

· às condições gerais de competição.

A destinação de fundos públicos para a pesquisa e desenvolvimento constitui forma das mais antigas, da ação do Estado no setor da atividade social. O Estado se vale da aplicação direta de recursos orçamentários de incentivos fiscais a empresas que invistam em P&D, da concessão de créditos subsidiados para cobrir riscos, entre outras coisas. Questões de duas naturezas se colocam para os governos nesse campo:

· uma operacional, relativa aos mecanismos mais eficientes de transferência de fundos, de ajuda direta ou redução de impostos e mais as formas de controle dos gastos etc. ; 

· outra de caráter mais conceitual, tem a ver com a escolha dos projetos a serem financiados, de tecnologias específicas a grandes empresas ou tecnologias genéricas pré-competitivas.

________________________________________________________

Tornou-se lugar comum entre os governos da OCDE reconhecer o papel das pequenas e médias empresas de alta tecnologia nos processos de reestruturação industrial e do próprio crescimento. Todos os países instituíram mecanismos de apoio às pequenas empresas de alta tecnologia. 

O método mais freqüente é o das chamadas encubadeiras de empresas. 

Encubadeiras de empresas -  
Este método compreende medidas de natureza fiscal, logística e pedagógica para incentivar professores ou alunos universitários a tornarem-se empresários e transformar em novas mercadorias os resultados dos laboratórios. Tais indivíduos permanecem, na maioria das vezes, vinculados às instituições de origem. As empresas são, em geral estabelecidas próximas às universidades e formam as chamadas cidades científicas ou tecnópolis.

 A importância desse tipo de empresa reside não apenas no processo de difusão - ou seja a transferência de novas tecnologias dos centros de pesquisa para o setor produtivo, mas também pela valorização do sistema científico e tecnológico nacional.  Ao maximizar investimentos em P&D e desenvolver produtos de alto valor agregado; ao incentivar o surgimento dessas empresas, o Estado busca, na verdade, recriar o empresário inovador schumpeteriano. 

Ilustração – Prédio escrito universidade e pequenos prédios ao redor, com a palavra empresa
Outro sustentáculo das políticas de inovação são as novas relações entre as instituições públicas de ensino e pesquisa e a indústria, para contribuírem mais diretamente no processo de inovação.

A necessidade desse maior vínculo resulta de dois fatores básicos: 

· A aceleração da rotatividade dos insumos tecnológicos nos produtos. Em alguns ramos da indústria eletrônica, por exemplo, as novas tecnologias se tornam obsoletas a cada 12 meses em média. Isso faz com que as empresas operem sob extrema tensão, com custos explosivos dos investimentos em P&D. Portanto, passam a depender de uma colaboração ampla e contínua dos institutos e universidades. 

· O valor de mercado crescente da ciência básica permite que tais instituições encontrem fundos complementares para seu financiamento.

________________________________________________________

4.5. Resumo 

Reservar a página. Pedi ao professor
As inovações seriam de cinco tipos:





um novo bem; 


um novo método de produção ou de comercialização;


abertura de novo mercado;


surgimento de nova fonte de matérias primas ou insumos; 


reorganização de uma indústria.





Atribuem porém aos neo-schumpeterianos excessivo determinismo tecnológico. Alguns autores não crêem na possibilidade de distinguir duas dinâmicas, uma das formas institucionais, outra do sistema tecnológico, para verificar sua compatibilidade posteriormente. 





teoria macroeconômica;


desenvolvimento da estatística;


contabilidade nacional; 


planejamento. 








